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EDITAL 
 

PROCESSO LICITATORIO Nº 039/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2022 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICIPIO DE LIMOEIRO-PE, 

por meio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LIMOEIRO, CNPJ Nº 10.628.610/0001-98, 
sediado à Av. Severino Pinheiro, 171 – Centro – Limoeiro - PE, CEP 55.700-000, realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR 
PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, 

de 20 de setembro de 2019, do Decreto Municipal nº 118/2020, Decreto Municipal nº 035 /2020, 
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 

2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.   

 

DATA DA SESSÃO: 20/12/2022 

HORÁRIO: 09:00h 

LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br  

 

1. DO OBJETO 
 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS DESTINADOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO/PE, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

1.4. Em caso de discordância existente entre os Itens das especificações deste objeto descrito no 

Compras Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2021 na classificação abaixo: 

 

Programa de Trabalho: 10.3020.4282.276.0000 – 10.1220.0212.262.0000 – 

10.3010.4282.265.0000 - Elemento de Despesa: 44.90.52 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 
 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 

SEGES/MP nº 3, de 2018.  

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.5.  que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

4.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 
147/2014, de 07 de agosto de 2014. 

 
4.3.1. Para o ITEM: 17 – (Cota Principal) - poderão participar os interessados que atendam aos 

requisitos do edital.  
 

4.3.2. Para o ITEM: 18 – (Cota Reservada até 25%)- Poderão participar deste item, nos termos 
dos artigos 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, 

Lei Complementar nº 155/16 e regulamentado pelo DECRETO Nº 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE 
2015, somente as microempresas e empresas de pequeno porte, que atenderem a todas as 

exigências deste edital. 
 

4.3.3. Para os ITENS: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 19, 

20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27 e 28 - (Cota Exclusiva para ME, EPP e MEI), vez que atendem 
aos requisitos previstos nos artigos 47 e seguintes da Lei Complementar nº123/2006, com as 

alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 147/2014. 
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4.3.4. Se a mesma pessoa jurídica vencer a cota reservada e a cota de ampla 

concorrência, a contratação do objeto será pelo menor valor obtido na licitação. (art. 
8º, §3º, do Decreto 8.538/2015). 

 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.4.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 

Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 
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5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Fabricante;  

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando,  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. peculiaridades da licitação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização da administraçao e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 

 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
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7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de: 

R$ 10,00 (Dez Reais). 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação.  

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos.  

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
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ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 
7.26.1. no pais; 

7.26.2. por empresas brasileiras;  
7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 
7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas ou os lances empatados.  
7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 
7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 

(DUAS) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 

em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo 

exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  licitado. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 
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8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro), sob pena 

de não aceitação da proposta. 

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

9. DA HABILITAÇÃO 
 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema,  seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 

03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro) 

horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.8. Habilitação jurídica:  

 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
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9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971; 

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante “se houver”, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.9.6.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 

 
 

 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira. 

 

9.10.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, dentro de um prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão pública 

inicial da licitação, ou dentro do prazo de validade constante no próprio documento. 
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9.10.1.1. Caso no corpo da Certidão de Falência conste a ressalva expressa de que não 

abrange os processos judiciais eletrônicos, o fornecedor deve apresentar Certidão Negativa de 

Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos distribuídos pelo PJE (Processos 

Judiciais Eletrônicos) da sede da pessoa jurídica ou de seu domicílio. 

 

9.11. Qualificação Técnica  

 

9.11.1. Apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica em nome da licitante, 

pessoa jurídica, e por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão da 

licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da licitação: 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1.  A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

9.14. Caso seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 

da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.  

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.18. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 

02 (DUAS) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1.  Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
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10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo 

à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 
 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances.  
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12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de até 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05( 

cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  
15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

15.4. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 

e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 

da mesma Lei. 

15.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão 

no instrumento contratual ou no termo de referência.  

15.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 

termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  
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15.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e 
o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem 

ônus, antes da contratação. 
15.6.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 

a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 
das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou 

da ata de registro de preços. 
15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 
16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 

 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência.  

 
19. DO PAGAMENTO 

 
19.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trintas) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

19.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

19.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

19.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  
19.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 
de abril de 2018. 

19.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

19.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
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19.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

19.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério da contratante. 

19.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, 

de 26 de abril de 2018. 
19.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   
19.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  

19.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 

ao SICAF.   
19.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

19.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

19.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, os valores poderão ser corrigidos pela variação do IPCA 

ou outro índice que vier a sucedê-lo, havida entre as datas do vencimento e do efetivo 
pagamento. 

 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  
20.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
20.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

20.1.3. apresentar documentação falsa; 

20.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
20.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.6. não mantiver a proposta; 
20.1.7. cometer fraude fiscal; 

20.1.8. comportar-se de modo inidôneo;  
20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

20.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

20.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
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20.3.2. Multa de10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 

20.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 
20.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos; 
20.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

20.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público.  

20.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 
20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 

20.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 
20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: 

limoeiro.cpl@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Praça Comendador 

Pestana, 113 - Palácio Francisco Heráclio do Rego – Centro, Limoeiro-PE - CEP – 55700-000.  
21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 
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21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 

 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 
22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

limoeiro.cpl@gmail.com, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço: Praça 
Comendador Pestana, 113 - Palácio Francisco Heráclio do Rego – Centro, Limoeiro-PE - CEP – 

55700-000, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 14:00 horas, mesmo endereço e período 
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 
22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
22.12.1.  ANEXO I - Termo de Referência 

22.12.2.  ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 
22.12.3.  ANEXO III – Modelo de Proposta e Preços 

 

Limoeiro, 07 de dezembro de 2022 
 

 
Edson Ferreira da Silva 

Pregoeiro 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui o objeto do presente Termo de Referência o FORNECIMENTO DE 

EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS DESTINADOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO/PE, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 

ITEM PRODUTO/SERVIÇO UNID. QTDE. 

VALOR 

UNITÁRIO 
MAXÍMO 

ACEITAVEL 

VALOR 
TOTAL 

1 

AUTOCLAVE 21 L - * SECAGEM COM 
PORTA ENTREABERTA. * DESIGN 

ARROJADO E INOVADOR QUE 
PROPORCIONA VISUAL MODERNO E 

HARMONIOSO AO AMBIENTE. * 
CAPACIDADE DO TANQUE: 21LITROS. * 

TAMANHO IDEAL PARA A ESTERILIZAÇÃO 
DE GRANDES VOLUMES. * TANQUE DE 

PRESSÃO EM AÇO INOX. * GARANTE 
MAIOR SEGURANÇA E RESISTÊNCIA AOS 

CONSTANTES PROCESSOS DE 
AQUECIMENTO, SEM CAUSAR FADIGA NO 

MATERIAL. * BANDEJAS E SUPORTE EM 
AÇO INOX. * PROPORCIONAM MAIOR 

RESISTÊNCIA MECÂNICA E MAIOR 

RESISTÊNCIA ÀS VARIAÇÕES DE 
TEMPERATURA, MANTENDO AS 

CARACTERÍSTICAS ORIGINAIS POR 
MUITO MAIS TEMPO. * PORTA EM 

ALUMÍNIO INJETADO, RECOBERTA COM 
INOX. * ABERTURA LEVE E ESTÁVEL, 

ASSEGURANDO FECHAMENTO E VEDAÇÃO 
ADEQUADOS DURANTE TODO O CICLO DE 

ESTERILIZAÇÃO. * ANEL DE VEDAÇÃO DA 
PORTA: SILICONE. * EXCELENTE 

FLEXIBILIDADE E RESISTÊNCIA ÀS 
VARIAÇÕES DE TEMPERATURA E 

PRESSÃO, ASSEGURANDO VEDAÇÃO 
ADEQUADA. * ISOLAMENTO TÉRMICO 

INTERNO: EM LÃ DE VIDRO. * INDICAÇÃO 

PARA MONITORAMENTO: MANÔMETRO 
(PRESSÃO / TEMPERATURA). * PERMITE 

MONITORAMENTO ADEQUADO DA 
TEMPERATURA E PRESSÃO DE TRABALHO, 

DURANTE TODO O CICLO DE 
ESTERILIZAÇÃO. * PAINEL DE COMANDO: 

POSICIONADO NA PARTE FRONTAL 
(INDICAÇÕES DAS OPERAÇÕES / TECLAS 

DE COMANDO). * DESAERAÇÃO 
AUTOMÁTICA. * ALIMENTAÇÃO: 127/220 

V~ (COM CHAVE REVERSORA). * 
FREQUÊNCIA: 50/60 HZ. * PROTEÇÃO 

ELÉTRICA: FUSÍVEIS. * POTÊNCIA: 1700 

UND 10  R$ 6.451,99 R$ 64.519,90 
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W. * CORRENTE NOMINAL: 12. * TANQUE 
DE PRESSÃO: AÇO INOXIDÁVEL. * 

PRESSÃO DE ESTERILIZAÇÃO: 
1,7KGF/CM2 +- 0,4 (1,3 A 2,1KGF/CM2). 

* TEMPERATURA DE OPERAÇÃO: 128ºC 
+- 5 (123 A 133ºC). * TEMPO DE 

ESTERILIZAÇÃO: 16 MINUTOS. * TEMPO 
DO CICLO COMPLETO: 60 MINUTOS 

APROXIMADAMENTE. * ANEL DE 
VEDAÇÃO DA PORTA: SILICONE. * 

SISTEMA ELETRÔNICO: 
MICROCONTROLADO (TEMPO E 

TEMPERATURA). * ÁGUA: DESTILADA, 
INSERÇÃO MANUAL COM COPO 

DOSADOR. * QUANTIDADE DE ÁGUA 

NECESSÁRIA PARA CADA CICLO DE 
ESTERILIZAÇÃO: 350ML - 380ML. * 

BANDEJAS E SUPORTE: SUPORTE COM 3 
BANDEJAS EM AÇO INOXIDÁVEL. * 

PROTEÇÃO SOBREPRESSÃO: SELO DE 
SEGURANÇA. * PROTEÇÃO SUBPRESSÃO: 

VÁLVULA DE ANTIVÁCUO. * INDICAÇÃO 
PARA MONITORAMENTO: MANÔMETRO 

(PRESSÃO/TEMPERATURA). * PAINEL DE 
COMANDO: POSICIONADO NA PARTE 

FRONTAL (INDICA OPERAÇÕES/TECLAS 
DE COMANDO). * ABERTURA DA PORTA: 

SISTEMA DE DESPRESSURIZAÇÃO POR 
ALAVANCA. * VOLUME: 21L. * DIMENSÃO 

EXTERNA: 43,5 X 41 X 58 CM (LARGURA 

X ALTURA X PROFUNDIDADE); * 
DIMENSÃO CÂMARA: 24 X 45 CM 

(DIÂMETRO X PROFUNDIDADE); * PESO 
LÍQUIDO: 30KG. * PESO BRUTO: 33KG. * 

GARANTIA: 1 ANO. 

2 

SELADORA - * ESTRUTURA 

CONFECCIONADA EM AÇO INOXIDÁVEL 
OU MATERIAL DE QUALIDADE SUPERIOR; 

* DESIGN MODERNO E INOVADOR COM 
ALÇA DE APOIO PARA SELAGEM; * 

CHASSI METÁLICO DE AÇO COM 
TRATAMENTO ANTICORROSIVO E 

PINTURA EPÓXI ELETROSTÁTICA; 
*SELADORA PARA EMBALAGENS GRAU 

CIRÚRGICO DO TIPO: PAPEL GRAU 

CIRÚRGICO, POLIETILENO E 
POLIPROPILENO; * ÁREA DE SELAGEM DE 

NO MÍNIMO 25 CM POR 10 MM; * AJUSTE 
DA TEMPERATURA PARA SELAGEM DE 

DIFERENTES MATERIAIS; * CHAVE 
LIGA/DESLIGA LUMINOSA; * POTÊNCIA 

MÍNIMA DE 80W; * ALIMENTAÇÃO 
BIVOLT; * ACOMPANHA TODOS OS 

ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS AO 
COMPLETO FUNCIONAMENTO DO 

EQUIPAMENTO E MANUAL DE OPERAÇÃO 
E MANUTENÇÃO; * GARANTIA DE 1 ANO. 

UND 30 R$ 350,70 R$ 10.521,00 

3 DESTILADOR PORTÁTIL - * CAPACIDADE UND 25 R$ 1.107,45 R$ 27.686,25 
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DO RESERVATÓRIO DE, NO MÍNIMO, 3,5 
LITROS; * CUBA INTERNA EM AÇO 

INOXIDÁVEL, COMPACTA, COM FORMATO 
CILÍNDRICO; * DEVE POSSUIR VEDAÇÃO 

ENTRE AS PARTES, MEDIANTE ANEL DE 
SILICONE PARA MANTER A PRESSÃO 

INTERNA; * CORPO RECOBERTO POR 
TERMOPLÁSTICO; * VELOCIDADE DE 

DESTILAÇÃO DE, NO MÍNIMO, 1 LITRO 
POR HORA; * SAÍDA DE ÁGUA COM 

FILTRO DE CARVÃO; * BOTÃO DE 
ACIONAMENTO; * SISTEMA DE 

DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO QUANDO 
ACABAR A ÁGUA DO RESERVATÓRIO 

INTERNO; * ABASTECIMENTO MANUAL; * 

ALIMENTAÇÃO DE 127 V ~ 220 V; * 
FREQUÊNCIA: 60 HZ; * POTÊNCIA 

APROXIMADA DE 750 W; * ACOMPANHA 
RESERVATÓRIO DE ÁGUA, MANGUEIRAS, 

CONEXÕES E CONECTORES 
NECESSÁRIOS PARA A INSTALAÇÃO DO 

EQUIPAMENTO, DEMAIS COMPONENTES E 
ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS AO PERFEITO 

FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO E 
MANUAL DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO; 

* REGISTRO NA ANVISA OU CERTIFICADO 
DE ISENÇÃO DO MESMO; * GARANTIA DE 

1 ANO. 

                        

4 

DESTILADOR DE ÁGUA - * DESTILADOR 

TIPO PILSEN; * CAPACIDADE PARA 

PRODUÇÃO DE 5 LITROS/HORA DE ÁGUA 
DESTILADA; * EQUIPAMENTO DEVE 

PRODUZIR ÁGUA COM PUREZA ABAIXO 
DE 5 ΜS; * CUBA AQUECEDORA, 

COLETOR DE VAPORES E PARTES QUE 
ENTRAM EM CONTATO COM A ÁGUA 

CONFECCIONADAS EM AÇO INOXIDÁVEL 
304; * CÚPULA CONFECCIONADA EM 

VIDRO RESISTENTE E INERTE OU AÇO 
INOXIDÁVEL 304 PARA NÃO TRANSFERIR 

ÍONS AO SISTEMA; * RESISTÊNCIA DE 
IMERSÃO, TUBULAR E BLINDADA; * DEVE 

POSSUIR NÍVEL CONSTANTE DE 
ALIMENTAÇÃO DA CUBA AQUECEDORA; * 

CHAVE LIGA/DESLIGA PARA O 

AQUECIMENTO; * LÂMPADA PILOTO PARA 
INDICAÇÃO DE EQUIPAMENTO EM 

FUNCIONAMENTO; * SISTEMA QUE 
IMPEDE A SAÍDA DE VAPORES NO CASO 

DE FALTA DE ÁGUA; * SISTEMA DE 
DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO DO 

EQUIPAMENTO NO CASO DE FALTA DE 
ÁGUA; * ALIMENTAÇÃO: 220 V – 60 HZ; 

* ACOMPANHA SUPORTE PARA FIXAÇÃO 
NA PAREDE, RESERVATÓRIO DE ÁGUA, 

MANGUEIRAS, CONEXÕES E CONECTORES 
NECESSÁRIOS PARA A INSTALAÇÃO DO 

EQUIPAMENTO, DEMAIS COMPONENTES E 

UND 2 
R$              

2.084,17 
R$               

4.168,34 
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ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS AO PERFEITO 
FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO E 

MANUAL DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO; 
* REGISTRO NA ANVISA OU CERTIFICADO 

DE ISENÇÃO DO MESMO; * GARANTIA DE 
1 ANO. 

5 

BOMBA A VÁCUO - * EQUIPAMENTO DE 
SUCÇÃO DE ALTA POTÊNCIA E 

SILENCIOSO; * ASPIRA E DRENA TODOS 
OS RESÍDUOS DO MEIO BUCAL 

DIRETAMENTE PARA O ESGOTO, SEM 
CONTATO FÍSICO DIRETO COM OS 

RESÍDUOS; * CONTROLE DE INFECÇÃO 
NO CONSULTÓRIO PELA DIMINUIÇÃO DE 

AEROSSÓIS CONTAMINADO; * 

CONFECCIONADO EM MATERIAL 
RESISTENTE A CORROSÃO, COM 

REVESTIMENTO ACÚSTICO E PÉS 
ANTIDERRAPANTES A FIM DE DIMINUIR O 

RUÍDO DO EQUIPAMENTO; * 
DISPOSITIVO DE SEGURANÇA QUE 

DESLIGA O MOTOR EM CASO DE 
SUPERAQUECIMENTO, NÃO PERMITINDO 

O EQUIPAMENTO QUEIMAR; * PERMITE 
OPERAR  COM ATÉ 04 (QUATRO) 

CONSULTÓRIOS SIMULTANEAMENTE; * 
ALIMENTAÇÃO BIVOLT; * POTÊNCIA 

MÍNIMA DO MOTOR DE 1 HP; * VAZÃO DE 
AR MÍNIMA DE 200 L/MIN (+/- 20%); * 

VAZÃO DE AR MÁXIMA DE 400 L/MIN (+/- 

10%); * VÁCUO MÁXIMO DE 600 MM/HG 
(+/- 10%); * CONSUMO DE ÁGUA DE 0,4 

L/MIN; * EQUIPADO COM FILTRO 
COLETOR DE DETRITOS E FILTRO DE 

ENTRADA DE ÁGUA; * PESO DE 25 KG; * 
CONSUMO DE ENERGIA DE 1600 VA (+/- 

10%); * ACOMPANHA MANGUEIRAS, 
ADAPTADORES PARA INSTALAÇÃO, 

DEMAIS ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS 
PARA O COMPLETO FUNCIONAMENTO DO 

EQUIPAMENTO E MANUAL DE OPERAÇÃO 
E MANUTENÇÃO; * REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE; * GARANTIA DE 
1 ANO. 

UND 4 R$ 4.813,13 R$ 19.252,52 

6 

SUGADOR PARA BOMBA A VÁCUO - * 

EQUIPAMENTO PARA USO 
ODONTOLÓGICO; * UNIDADE SUCTORA 

CONFECCIONADA EM MATERIAL 
RESISTENTE A CORROSÃO; * POSSUI LED 

INDICATIVO DE FUNCIONAMENTO; * 
PERMITE SER ACOPLADO A COLUNAS, 

PAREDES OU ARMÁRIOS; * COM 02 
(DOIS) TERMINAIS SUCTORES COM 

ACIONAMENTO AUTOMÁTICO DA BOMBA 
A VÁCUO; * SUCTOR CONFECCIONADO 

EM AÇO INOXIDÁVEL, ALUMÍNIO OU 
MATERIAL DE QUALIDADE SUPERIOR, 

DESMONTÁVEL, ARTICULÁVEL, 

UND 4 R$ 871,74 R$ 3.486,96 
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AUTOCLAVÁVEL E COM REGULAGEM DE 
SUCÇÃO; * POSSUI FILTRO SEPARADOR 

DE DETRITOS; * SISTEMA DE LAVAGEM 
DE FILTRO SEPARADOR DE DETRITOS; * 

ALIMENTAÇÃO 220V – 60 HZ; * 
ACOMPANHA DEMAIS ACESSÓRIOS 

NECESSÁRIOS AO COMPLETO 
FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO 

INCLUSIVE MANGUEIRAS, CONEXÕES, 
DISJUNTORES OU QUALQUER OUTRO 

MATERIAL NECESSÁRIO PARA LIGAR O 
COMPRESSOR TANTO AS REDES 

ELÉTRICAS E HIDRÁULICAS QUANTO AO 
EQUIPAMENTO ODONTOLÓGICO E 

MANUAL DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO; 

* REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE; 
* GARANTIA DE 1 ANO. 

7 

CANETA DE ALTA ROLAMENTO CERÂMICO 
- * TERMINAL DE ENCAIXE: TIPO BORDEN 

02 FUROS. * CORPO CONFECCIONADO EM 
AÇO INOXIDÁVEL OU ALUMÍNIO 

ANODIZADO. * ROLAMENTOS COM 
ESFERAS CERÂMICAS. * AUTOCLAVÁVEL 

A ATÉ 135°C. * SPRAY TRIPLO 
DISTRIBUÍDO SIMETRICAMENTE EM 

DIREÇÃO À PONTA DA BROCA E 
PROJETADO MINUCIOSAMENTE PARA 

REFRIGERAR A REGIÃO DE CORTE DA 
BROCA EM QUALQUER POSIÇÃO DE 

TRABALHO. * PRESSÃO DE TRABALHO: 

MÍNIMA 220 KPA= 2,2 BAR= 32 PSI 
MÁXIMA 241 KPA= 2,4 BAR= 35 PSI 

CONSUMO DE AR: 32 L/MIN. * ROTAÇÃO: 
MÍNIMA: 350.000 RPM. MÁXIMA: 420.000 

RPM. * ROTORES PRECISAMENTE 
MICROBALANCEADOS. * VAZÃO DE 60 

ML/MIN. * BAIXO NÍVEL DE RUÍDO. * 
SISTEMA DE SUBSTITUIÇÃO DE BROCAS 

ATRAVÉS DE SACA BROCAS * 
ACOMPANHA 02 (DOIS) SACA BROCAS 

COMPATÍVEIS COM O EQUIPAMENTO. * 
ALTO TORQUE DE 0.13N.CM. * FORMATO 

ERGONÔMICO. * RANHURAS 
ANTIDERRAPANTES. * EXCLUSIVO 

TRATAMENTO ELETROQUÍMICO DA ROSCA 

O QUE ASSEGURA UM ALTO GRAU DE 
DUREZA DA CAMADA SUPERFICIAL E 

MAIOR DURABILIDADE. * GARANTIA DE 1 
ANO. 

UND 15 
R$        

847,47 
R$             

12.712,05 

8 

MICRO MOTOR - * PERMITE GIRO DE 
360º DAS PEÇAS ACOPLADAS; *SPRAY 

EXTERNO. * FABRICADO EM ALUMÍNIO, 
COM TRATAMENTO CROMADO 

ACETINADO. * AUTOCLAVÁVEL A ATÉ 
135C. * RANHURAS ANTIDERRAPANTES E 

INDICAÇÃO DE SENTIDO NO ANEL DE 
REGULAGEM DE ROTAÇÃO. * PRESSÃO 

DE TRABALHO: MÁXIMA 275,79 KPA = 40 

UND 15 R$ 901,95 R$ 13.529,25 
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PSI = 2,75 BAR. * CONSUMO DE AR: 54 
L/MIN. * ROTAÇÃO: DE 5.000 À 20.000 

RPM. * TERMINAL DE ENCAIXE: TIPO 
BORDEN (02 FUROS). * ACOPLAMENTO: 

ATRAVÉS DE SISTEMA INTRA PARA PEÇA 
RETA OU CONTRA-ÂNGULO. * 

ACOMPANHA ADAPTADOR PARA 
FACILITAR A LUBRIFICAÇÃO. * 

TRATAMENTO ELETROQUÍMICO DA ROSCA 
O QUE GARANTE UMA MAIOR 

DURABILIDADE. * GARANTIA DE 1 ANO. 

9 

CONTRA ÂNGULO INTRA - CORPO DO 

CONTRA-ÂNGULO TEM DESIGN 
ARROJADO COM LINHAS ARREDONDAS. 

FABRICADO EM AÇO INOXIDÁVEL OU 

ALUMÍNIO, COM TRATAMENTO CROMADO 
ACETINADO. AUTOCLAVÁVEL A ATÉ 135C, 

POR MAIS DE 1.000 CICLOS. 
ACOPLAMENTO POR MEIO DE SISTEMA 

INTRA GIRATÓRIO. TRAVAMENTO COM 
ANEL EM AÇO INOX. FAIXA DE ROTAÇÃO 

MÍNIMA DE 5.000 RPM A 20.000 RPM. 
TRANSMISSÃO 1:1. BAIXO RUÍDO DE 

TRABALHO. CABEÇA ARREDONDADA DE 
FÁCIL LIMPEZA E ASSEPSIA DA PEÇA DE 

MÃO, REDUZINDO O RISCO DE 
CONTAMINAÇÃO CRUZADA. UTILIZA 

BROCAS STANDARD, HASTE TIPO 1. 
FORMATO ERGONÔMICO. COMPACTO E 

COM RANHURAS ANTIDERRAPANTES. 

CABEÇA PEQUENA COM ÂNGULO DA PEÇA 
DE MÃO. * GARANTIA DE 1 ANO. 

UND 15 R$ 818,71 R$ 12.280,65 

10 

PEÇA RETA ODONTOLÓGICA - * PEÇA 
RETA ACOPLÁVEL NO MICRO MOTOR, 

FABRICADO EM AÇO INOXIDÁVEL, 
ALUMÍNIO OU MATERIAL DE QUALIDADE 

E RESISTÊNCIA SUPERIOR; * SISTEMA 
DE ACOPLAMENTO TIPO INTRA COM GIRO 

360º; * FAIXA DE ROTAÇÃO MÍNIMA DE 
5.000 RPM A 20.000 RPM; * COM RAZÃO 

DE TRANSMISSÃO DE VELOCIDADE 1:1; * 
SPRAY EXTERNO PARA REFRIGERAÇÃO DA 

BROCA; * COMPATÍVEL COM BROCAS PM; 
* SISTEMA DE FIXAÇÃO DA BROCA DO 

TIPO ANEL COM REGULAGEM, PINÇA OU 

TECNOLOGIA SUPERIOR; * 
AUTOCLAVÁVEL ATÉ UMA TEMPERATURA 

MÁXIMA DE 135ºC; * ACOMPANHA 
ESTOJO PARA TRANSPORTE E 

ACONDICIONAMENTO DA PEÇA, MANUAL 
DE OPERAÇÃO E SERVIÇO E TODOS OS 

ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS PARA O 
COMPLETO FUNCIONAMENTO DO 

EQUIPAMENTO; * GARANTIA DE 1 ANO. 

UND 4 R$ 644,76 R$ 2.579,04 

11 

COMPRESSOR ODONTOLOGICO 30L - * 

MANÔMETRO PARA PRESSÃO DO 
RESERVATÓRIO, MANÔMETRO PARA 

PRESSÃO DE SAÍDA, REGULADOR DE 

UND 10 
R$              

2.726,15 
R$             

27.261,50 
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PRESSÃO NA SAÍDA COM FILTRO DE AR E 
DRENO PARA ÁGUA, REGISTRO PARA 

CONTROLE DA VAZÃO E REGISTRO PARA 
DRENAGEM DO ACÚMULO DE ÁGUA NO 

RESERVATÓRIO, FACILITANDO A 
OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO 

EQUIPAMENTO. * SISTEMA DE 
SEGURANÇA COM VÁLVULA QUE ENTRA 

EM FUNCIONAMENTO PARA LIBERAÇÃO 
DA PRESSÃO, CASO HAJA FALHA DO 

PRESSOSTATO E PROTETOR DE 
SOBRECARGA COM A FINALIDADE DE 

PROTEGER O EQUIPAMENTO DE 
SUPERAQUECIMENTO. * PINTURA 

ELETROSTÁTICA INTERNA E EXTERNA 

GARANTINDO UMA MAIOR DURABILIDADE 
DO COMPRESSOR. * ISENTO DE ÓLEO. * 

MOTOR DE 2 PISTÕES COM 1,12 HP / 
830W (127V) E 1,14 HP / 1100W (220V). 

* PROTETOR TÉRMICO CONTRA 
SOBREAQUECIMENTO. * FILTRO DE 

SAÍDA DE AR. * ADEQUADO PARA 1 
CONSULTÓRIO. * PINTURA INTERNA DO 

RESERVATÓRIO ANTIOXIDANTE. * 
CAPACIDADE DO TANQUE DE 38 LITROS. 

* FLUXO DE AR: 212 LITROS/MIN. * 
NÍVEL DE RUÍDO: 65DB. * DIMENSÕES: 

400X695X400MM. * GARANTIA DE 1 ANO. 

12 

COMPRESSOR ODONTOLOGICO 100L 

PARA 2 CONSULTÓRIOS - * ISENTO DE 

ÓLEO; * DESLOCAMENTO TEÓRICO 12 
PÉS³/MIN OU 320 L/MIN; * PRESSÃO DE 

OPERAÇÃO MÍNIMA MAIOR QUE 80 
LBF/POL² - 55 BAR E MÁXIMA DE 120 

LBF/POL² - 83 BAR; * COMPOSTO DE NO 
MÍNIMO 3 (TRÊS) MOTORES DE 1HP 

CADA, 4 (QUATRO) POLOS E COM 
VENTOINHA PARA REFRIGERAÇÃO, 

SENDO CADA MOTOR COM 2 (DOIS) 
CABEÇOTES; * ROTAÇÃO MÁXIMA DE 

CADA MOTOR DEVE SER, 
APROXIMADAMENTE, DE 1800 RPM; * 

TENSÃO: 220V; * RESERVATÓRIO COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 100 L E 

PINTURA INTERNA ANTICORROSIVA; * 

COM SISTEMA ANTI-VIBRAÇÃO; * NÍVEL 
DE RUÍDO DE 65DB; * DEVE ATENDER A 

NR 13; * ACOMPANHA PRONTUÁRIO DO 
TESTE HIDROSTÁTICO, CHAVE 

MAGNÉTICA PARA OS MOTORES,  
PURGADOR PARA O RESERVATÓRIO E 

MANUAL DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO; 
* GARANTIA DE 1 ANO. 

UND 4 
R$              

4.121,82 

R$             

16.487,28 

13 

ULTRASSOM COM JATO DE BICARBONATO 
- * TRANSDUTOR ULTRASSOM: SISTEMA 

PIEZOELÉTRICO ATIVADO ATRAVÉS DE 
PASTILHAS CERÂMICAS EM FREQUÊNCIA 

DE 30.000 HZ. * BOMBA PERISTÁLTICA 

UND 12 R$ 4.735,55 R$ 56.826,60 
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COM REGULAGEM DO FLUXO DE ÁGUA. * 
RESERVATÓRIO DE ÁGUA REMOVÍVEL 

TRANSLÚCIDO COM ILUMINAÇÃO A LED. 
* LISO E COM CANTOS ARREDONDADOS. 

* PEÇA DE MÃO DO JATO DE 
BICARBONATO: - REMOVÍVEL E 

AUTOCLAVÁVEL. - DIFUSOR 
CONCÊNTRICO QUE EFETUA A MISTURA 

DE AR + ÁGUA + BICARBONATO A UMA 
PEQUENA DISTÂNCIA DA PONTA, 

EVITANDO ENTUPIMENTO DA MESMA. * 
TAMPA DO RESERVATÓRIO DE 

BICARBONATO DE FÁCIL ACESSO E 
LIMPEZA. * PAINEL DE COMANDOS 

PRÓXIMOS COM SELETORES DIGITAIS E 

REGULADORES MAIS SUAVES: - SELETOR 
DIGITAL DE OPERAÇÃO (JATO DE 

BICARBONATO/ULTRASSOM). - SELETOR 
DIGITAL DE FUNÇÃO. OPÇÃO DE 3 

FUNÇÕES PROGRAMÁVEIS: PERIO, ENDO 
E SCALLING. - AJUSTE FINO DO AR COM 

REGISTRO EXCLUSIVO PARA REGULAGEM 
FINA DO FLUXO DE AR DO JATO DE 

BICARBONATO. - AJUSTE FINO DA ÁGUA 
NOS PROCEDIMENTOS COM 

REFRIGERAÇÃO, OFERECE IRRIGAÇÃO 
CONSTANTE COM CONTROLE DE FLUXO. 

PERMITE TAMBÉM A REALIZAÇÃO DE 
TRABALHOS A SECO (CONDENSAÇÃO DE 

AMÁLGAMA, CIMENTAÇÃO DE 

ONLAYS/INLAYS, ETC). - AJUSTE FINO DA 
POTÊNCIA, ADEQUADO A CADA TIPO DE 

PROCEDIMENTO. * TECLA GERAL 
LIGA/DESLIGA COM LED INDICATIVO NO 

PAINEL. * COM INSERTOS QUE 
INCLUINDO O PRODUTO: G1, G2 E G10-P. 

* CAPAS AUTOCLAVÁVEIS: * 
TERMOPLÁSTICO ESPECIAL PERMITE 

FIRMEZA NO MANUSEIO E PRECISÃO NOS 
MOVIMENTOS. O APARELHO VEM 

ACOMPANHADO DE 1 CAPA EXTRA, 
REMOVÍVEL E AUTOCLAVÁVEL. * 

ACOMPANHADO DE PEDESTAL 
CONSTRUÍDO EM ESTRUTURA DE AÇO 

TUBULAR MONTADO SOBRE RODÍZIOS E 

COM PUXADOR FRONTAL. * 
ALIMENTAÇÃO: 127 V - 60HZ / 220 V - 

50/60 HZ. * POTÊNCIA: 60 VA. * 
CONSUMO: 0,43 A. * FUSÍVEL: 1A 

(127/220 V~). * CAPACIDADE DE 
LÍQUIDO NO RESERVATÓRIO: 1L. * PESO 

LÍQUIDO: 4,00 KG. * PESO BRUTO: 5,00 
KG. * PESO LÍQUIDO (CART): 9,00 KG. * 

PESO BRUTO (CART): 13,00 KG. * 
FREQUÊNCIA DAS VIBRAÇÕES DO 

ULTRASSOM: 30.000 HZ. * PRESSÃO DE 
ENTRADA DE AR COMPRIMIDO: MÁXIMA - 

80 PSI / MÍNIMA 70 PSI. * ACOMPANHA 5 



 

Praça Comendador Pestana, 113 - Palácio Francisco Heráclio do Rego – Centro, Limoeiro-PE  

 CEP – 55700-000 CNPJ 11.097.292/0001-49 CONTATO: (081) 3628-9700 

 

PONTEIRAS. * GARANTIA DE 1 ANO. 

14 

APARELHO DE RAIO X ODONTOLÓGICO 

MÓVEL - * LEVEZA E PRECISÃO NOS 
MOVIMENTOS; * CABEÇOTE 

CONFECCIONADO COM UM MATERIAL 
EXTREMAMENTE LEVE, COM ALTÍSSIMO 

GRAU DE ISOLAÇÃO DA RADIAÇÃO; * 
SUA MOVIMENTAÇÃO É SUAVE, PRECISA, 

DE FÁCIL MANUSEIO E EXCELENTE 
ESTABILIDADE; * CONTROLE DIGITAL 

ERGONÔMICO COM CABO REMOVÍVEL; * 
COM CONTROLE CENTESIMAL DE TEMPO 

ATRAVÉS DE MICROPROCESSADOR; * 
SELETOR EM PAINEL LEXAN DE ALTO-

RELEVO; * TODAS AS FUNÇÕES DO 

APARELHO SÃO COMANDADAS PELO 
CONTROLE DIGITAL, CONECTADO COM 

CABO ESPIRALADO DE 5 METROS; * 21 
(VINTE E UM) INTERVALOS DE TEMPO DE 

EXPOSIÇÃO PADRONIZADOS; * OS 
TEMPOS PADRONIZADOS PERMITEM A 

REALIZAÇÃO DE RADIOGRAFIAS 
CONFORME ESTABELECIDO PELA NORMA 

NBR IEC 60.601-2-7; * ESCALA DE 
ANGULAÇÃO DO CABEÇOTE; * ROTAÇÃO 

DE 300° COM INDICAÇÃO NA PARTE 
TRASEIRA E DIANTEIRA DO CABEÇOTE; * 

AS CURVAS PRODUZEM UM DESIGN 
ARROJADO COM CORES NEUTRAS E 

AGRADÁVEIS. ERGONÔMICO E DE FÁCIL 

MANUSEIO. * PROTEÇÃO TÉRMICA DO 
CABEÇOTE; * EVITA O SUPER 

AQUECIMENTO DO CABEÇOTE 
AUMENTANDO A VIDA ÚTIL E 

GARANTINDO PERFEITO 
FUNCIONAMENTO DO APARELHO; * 

CABEÇOTE COM CÂMARA DE 
COMPENSAÇÃO; * MANTÉM A PRESSÃO 

INTERNA DO CABEÇOTE ESTÁVEL, 
ASSEGURANDO UM PERFEITO 

FUNCIONAMENTO; * PONTO FOCAL; * 
COM CORRETO DIMENSIONAMENTO; * 

PROPORCIONA UM FEIXE DE RADIAÇÃO 
SEM DISTORÇÃO; * CAIXA DE COMANDO; 

* EM MATERIAL ESPECIAL COM SUPORTE 

DE FIXAÇÃO DO CONTROLE; * FACILITA 
ACOPLAMENTO DO CONTROLE, SEM 

RISCOS DE QUEDA; * BRAÇOS 
ARTICULADO VERTICALMENTE E 

HORIZONTALMENTE; * COLUNA, BRAÇOS 
E BASE CONSTRUÍDOS EM AÇO, COM 

CANTOS ARREDONDADOS; * BASE 
PENDULAR SUPER ESTÁVEL; * COM 

LINHAS ARREDONDADAS E RODÍZIOS 
ESPECIAIS (FREIO EM DOIS RODÍZIOS); 

* PINTURA NA COR GELO; * COM 
TRATAMENTO ANTICORROSIVO; * CABO 

DE ALIMENTAÇÃO REMOVÍVEL; * LAUDO 

UND 3 
R$ 

11.276,17 
R$ 33.828,51 



 

Praça Comendador Pestana, 113 - Palácio Francisco Heráclio do Rego – Centro, Limoeiro-PE  

 CEP – 55700-000 CNPJ 11.097.292/0001-49 CONTATO: (081) 3628-9700 

 

DE ENSAIO - ATESTA QUE AS RADIAÇÕES 
DE FUGA DO APARELHO ESTÃO DENTRO 

DOS PADRÕES ESTABELECIDOS PELA 
PORTARIA SVS 453; * PRODUTO PRONTO 

PARA O SISTEMA DIGITAL; * SENSOR 
ADQUIRIDO SEPARADAMENTE; * TENSÃO 

DA REDE: 127V/60HZ / 220V/60HZ / 
220V/50HZ / 230V/50HZ / 240V/50HZ; * 

POTÊNCIA DE ENTRADA: 1200VA; * 
TENSÃO DO TUBO: 70KVP; * CORRENTE 

DO TUBO: 7MA; * TEMPO DE EXPOSIÇÃO: 
60MS A 3,2S; * COMPRIMENTO DO 

CILINDRO: 200MM (300MM OPCIONAL); * 
COLIMADOR RETANGULAR 30 X 40MM; * 

FILTRO EQUIVALENTE EM ALUMÍNIO: 

1,5MM; * DIMENSÃO DO FOCO DO TUBO: 
0,8 X 0,8MM; * FATOR DE 

RESFRIAMENTO: 1:30S; * GARANTIA DE 
1 ANO. O ITEM DEVERÁ SER FABRICADO 

DE ACORDO COM A RESOLUÇÃO RDC59 - 
AGENCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA – ANVISA QUE GARANTE O 
CUMPRIMENTO A LEGISLAÇÃO SANITÁRIA 

QUANTO AS BOAS PRÁTICAS DE 
FABRICAÇÃO E CONTROLE - BPF, O 

PRODUTO DEVE AINDA APRESENTAR 
CERTIFICAÇÃO DO INMETRO. 

15 

AVENTAL DE CHUMBO - * PARA USO EM 
ODONTOLOGIA; * CONFECCIONADO EM 

BORRACHA PLUMBÍFERA FLEXÍVEL COM 

EQUIVALÊNCIA DE PELO MENOS 0,25 MM 
DE CHUMBO; * MODELO COM PROTEÇÃO 

DO PESCOÇO ATÉ A PERNA; * COM 
PROTEÇÃO NA FRENTE E NAS COSTAS; * 

ACONDICIONADO NUMA CAPA DE NYLON 
DE ALTA RESISTÊNCIA LAVÁVEL E 

IMPERMEÁVEL; * TAMANHO ADULTO COM 
AS SEGUINTES DIMENSÕES 

APROXIMADAS: LARGURA DE 600 MM E 
COMPRIMENTO DE 1000 MM; * 

ACOMPANHA PROTETOR DE TIREÓIDE NO 
TAMANHO ADULTO CONFECCIONADO EM 

BORRACHA PLUMBÍFERA FLEXÍVEL COM 
EQUIVALÊNCIA DE PELO MENOS 0,25 MM 

DE CHUMBO, DEMAIS COMPONENTES E 

ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS AO PERFEITO 
FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO E 

MANUAL DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO; 
* REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE; 

* GARANTIA DE 1 ANO. 

UND 8 R$ 677,27 R$ 5.418,16 

16 

CÂMARA ESCURA - * CONFECCIONADO 

EM POLIESTIRENO, PVC OU MATERIAL DE 
QUALIDADE SUPERIOR, DE ALTO 

IMPACTO, ATÓXICO, RESISTENTE A 
PRODUTOS QUÍMICOS, ÁCIDOS, 

SUBSTÂNCIAS ALCALINAS E 
DETERGENTES; * CHAPA DA ESTRUTURA 

DA CAIXA BICOLOR, SENDO A 

UND 8 
R$                  

296,32 
R$               

2.370,56 
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SUPERFÍCIE EXTERNA BRANCA, E A 
PARTE INTERNA PRETA, SEM BRILHO, 

PARA GARANTIR QUE NÃO HAJA 
VELAMENTO DURANTE A REVELAÇÃO. A 

CHAPA NÃO PODE SER PINTADA, PARA 
EVITAR QUE A TINTA DESCASQUE APÓS 

O USO CONTÍNUO; * NÃO DEVE POSSUIR 
DOBRADIÇAS, NEM BORDAS RETENTIVAS, 

PARA MELHOR ASSEPSIA; * A BASE DA 
CÂMARA ESCURA DEVE POSSUIR 

ALOJAMENTO PARA OS RECIPIENTES QUE 
CONTÊM LÍQUIDOS EVITANDO QUE OS 

MESMOS FIQUEM SOLTOS; * BASE 
REMOVÍVEL FACILITANDO A LIMPEZA, 

DESINFECÇÃO E A COLETA DE 

RESÍDUOS; * VISOR DE ACRÍLICO 
TRANSLÚCIDO COM PROTEÇÃO 

ULTRAVIOLETA PARA FILTRAGEM DA LUZ; 
* TAMPA SUPERIOR REMOVÍVEL PARA 

FÁCIL HIGIENIZAÇÃO E REPOSIÇÃO DOS 
QUÍMICOS; * PELO MENOS 04 VENTOSAS 

DE FIXAÇÃO NA BASE; * ACOMPANHA NO 
MÍNIMO 03 RECIPIENTES PARA: 

REVELADOR, FIXADOR E ÁGUA, OS 
RECIPIENTES DO REVELADOR E FIXADOR 

DEVERÃO VIR ACOMPANHADOS DE 
TAMPA PARA EVITAR A EVAPORAÇÃO DOS 

MESMOS, TODOS OS ACESSÓRIOS 
NECESSÁRIOS AO COMPLETO 

FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO E O 

MANUAL DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO; 
* REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE; 

* GARANTIA DE 1 ANO. 

17 

CONSULTORIO ODONTOLÓGICO 

ACOPLADO ESPECIFICAÇÃO - CADEIRA 
ESTRUTURA CONSTRUÍDA EM AÇO 

MACIÇO, COM TRATAMENTO 
ANTICORROSIVO E REVESTIDA EM 

POLIESTIRENO ALTO IMPACTO. 
ACIONAMENTOS PELO PEDAL. -

PROGRAMAÇÃO DE TRABALHO. -
ACIONAMENTO DO REFLETOR COM 

AJUSTE DA INTENSIDADE. -VOLTA 
AUTOMÁTICA À POSIÇÃO ZERO, COM 

MOVIMENTOS SINCRONIZADOS. -SUBIDA 

E DESCIDA DO ASSENTO. -SUBIDA E 
DESCIDA DO ENCOSTO. -INTERRUPÇÃO 

DOS MOVIMENTOS DA CADEIRA AO 
ACIONAR QUALQUER TECLA. -TRÊS 

PROGRAMAÇÕES DE TRABALHO COM 
MEMORIZAÇÃO DO STATUS DO 

REFLETOR; -ACIONAMENTO E AJUSTE DE 
INTENSIDADE DO REFLETOR. -VOLTA 

AUTOMÁTICA À POSIÇÃO ZERO; -SUBIDA 
E DESCIDA DO ASSENTO E DO ENCOSTO; 

-OS COMANDOS DO PEDAL PODEM SER 
FACILMENTE INVERTIDOS. ARTICULAÇÃO 

CENTRAL. EM AÇO MACIÇO, COM 

UND 12 
R$            

16.248,17 
R$          

194.978,04 
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TRATAMENTO ANTICORROSIVO. BASE 
COM DESENHO ERGONÔMICO, 

CONSTRUÍDA EM AÇO COM TRATAMENTO 
ANTICORROSIVO, TOTALMENTE 

PROTEGIDA POR DEBRUM 
ANTIDERRAPANTE. SEM NECESSIDADE DE 

SER FIXADA AO PISO. ALTURA DO 
ASSENTO EM RELAÇÃO AO SOLO. MÍNIMA 

DE 450 MM. MÁXIMA DE 900 MM. 
ESTOFAMENTO: COM APOIO LOMBAR 

RESSALTADO, MONTADO SOBRE 
ESTRUTURA RÍGIDA RECOBERTA COM 

POLIURETANO INJETADO DE ALTA 
RESISTÊNCIA, REVESTIDO COM 

MATERIAL LAMINADO, SEM COSTURA. 

APOIO DOS BRAÇOS: DOIS BRAÇOS 
FIXOS. SISTEMA ELETRÔNICO. 

INTEGRADO E DE BAIXA VOLTAGEM: 24 
VOLTS. TENSÃO DE ALIMENTAÇÃO. 127 

OU 220V~ 50/60HZ. ENCOSTO CABEÇA. -
BI-ARTICULÁVEL, REMOVÍVEL, 

ANATÔMICO, COM MOVIMENTO: 
ANTERIOR, POSTERIOR, LONGITUDINAL E 

DE ALTURA. ->EQUIPO. COMPOSIÇÃO: - 
SERINGA TRÍPLICE. - 1 TERMINAL COM 

SPRAY PARA ALTA ROTAÇÃO. - 1 
TERMINAL PARA MICROMOTOR 

PNEUMÁTICO. PEDESTAL. -MONTADO 
SOBRE QUATRO RODÍZIOS. PEDAL -

PROGRESSIVO PARA O ACIONAMENTO 

DAS PEÇAS DE MÃO NOS ENGATES DO 
EQUIPO, O QUE POSSIBILITA O 

CONTROLE DA VELOCIDADE E COM 
ACIONAMENTO EM QUALQUER PONTO DO 

PEDAL. SERINGA TRÍPLICE. -BICO 
GIRATÓRIO, REMOVÍVEL E 

AUTOCLAVÁVEL. MANGUEIRAS. -LISAS, 
ARREDONDADAS, LEVES E FLEXÍVEIS, 

SEM RANHURAS OU ESTRIAS. SUPORTE 
DAS PONTAS. -COM ACIONAMENTO 

PNEUMÁTICO INDIVIDUAL. TAMPO DE 
INOX. -REMOVÍVEL. -FÁCIL DE LIMPAR. -

GARANTE MAIS PRATICIDADE E 
RESISTÊNCIA À CORROSÃO. CAIXA DE 

LIGAÇÃO. -COMPACTA CONSTRUÍDA EM 

ABS COM CANTOS ARREDONDADOS. 
PINTURA. -NA COR GELO, COM 

TRATAMENTO ANTICORROSIVO. CORPO 
DO EQUIPO. -CONSTRUÍDO EM AÇO 

MACIÇO, COM TRATAMENTO 
ANTICORROSIVO, REVESTIDO EM 

POLIESTIRENO ALTO IMPACTO. 
PUXADOR. -FRONTAL E CENTRAL. 

RESERVATÓRIO TRANSLÚCIDO PARA: -
ÁGUA DAS PEÇAS DE MÃO E SERINGA 

TRÍPLICE. AMBIDESTRO. -> REFLETOR 
LEDS. TECNOLOGIA DE ILUMINAÇÃO – 

LEDS. COM 3 LEDS, FONTE DE LUZ FRIA. 
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-> UNIDADE DE ÁGUA. COMPOSIÇÃO. 1 
SUCTOR DE SALIVA A AR (SISTEMA 

VENTURI). SISTEMA PNEUMÁTICO PARA 
ACIONAMENTO AUTOMÁTICO DO 

SUCTOR. MANGUEIRAS. LISAS, 
ARREDONDADAS, LEVES E FLEXÍVEIS, 

SEM RANHURAS OU ESTRIAS. COM 
FILTRO DE DETRITOS E ENGATE RÁPIDO. 

CUBA. PROFUNDA DE CERÂMICA, 
REMOVÍVEL E COM RALO PARA RETENÇÃO 

DE SÓLIDOS. SISTEMA DE REGULAGEM 
DA VAZÃO DA ÁGUA. PARA BACIA. 

CONDUTOR DE ÁGUA BACIA. PINTADO EM 
TINTA A PÓ EPÓXI. ESTRUTURA 

CONSTRUÍDA EM TUBO DE AÇO E 

RECOBERTA COM MATERIAL RESISTENTE, 
COM CANTOS ARREDONDADOS.  FILTRO 

DE DETRITOS DE FÁCIL ACESSO PARA 
LIMPEZA. AMBIDESTRO. TODOS OS ITENS 

DEVERÃO SER FABRICADOS DE ACORDO 
COM A RESOLUÇÃO RDC59-AGENCIA 

NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – 
ANVISA QUE GARANTE O CUMPRIMENTO 

A LEGISLAÇÃO SANITÁRIA QUANTO AS 
BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO E 

CONTROLE- BPF, O PRODUTO DEVE 
AINDA APRESENTAR CERTIFICAÇÃO DO 

INMETRO. 

18 

CONSULTORIO ODONTOLÓGICO 

ACOPLADO ESPECIFICAÇÃO - CADEIRA 

ESTRUTURA CONSTRUÍDA EM AÇO 
MACIÇO, COM TRATAMENTO 

ANTICORROSIVO E REVESTIDA EM 
POLIESTIRENO ALTO IMPACTO. 

ACIONAMENTOS PELO PEDAL. -
PROGRAMAÇÃO DE TRABALHO. -

ACIONAMENTO DO REFLETOR COM 
AJUSTE DA INTENSIDADE. -VOLTA 

AUTOMÁTICA À POSIÇÃO ZERO, COM 
MOVIMENTOS SINCRONIZADOS. -SUBIDA 

E DESCIDA DO ASSENTO. -SUBIDA E 
DESCIDA DO ENCOSTO. -INTERRUPÇÃO 

DOS MOVIMENTOS DA CADEIRA AO 
ACIONAR QUALQUER TECLA. -TRÊS 

PROGRAMAÇÕES DE TRABALHO COM 

MEMORIZAÇÃO DO STATUS DO 
REFLETOR; -ACIONAMENTO E AJUSTE DE 

INTENSIDADE DO REFLETOR. -VOLTA 
AUTOMÁTICA À POSIÇÃO ZERO; -SUBIDA 

E DESCIDA DO ASSENTO E DO ENCOSTO; 
-OS COMANDOS DO PEDAL PODEM SER 

FACILMENTE INVERTIDOS. ARTICULAÇÃO 
CENTRAL. EM AÇO MACIÇO, COM 

TRATAMENTO ANTICORROSIVO. BASE 
COM DESENHO ERGONÔMICO, 

CONSTRUÍDA EM AÇO COM TRATAMENTO 
ANTICORROSIVO, TOTALMENTE 

PROTEGIDA POR DEBRUM 

UND 3 
R$            

16.248,17 
R$             

48.744,51 
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ANTIDERRAPANTE. SEM NECESSIDADE DE 
SER FIXADA AO PISO. ALTURA DO 

ASSENTO EM RELAÇÃO AO SOLO. MÍNIMA 
DE 450 MM. MÁXIMA DE 900 MM. 

ESTOFAMENTO: COM APOIO LOMBAR 
RESSALTADO, MONTADO SOBRE 

ESTRUTURA RÍGIDA RECOBERTA COM 
POLIURETANO INJETADO DE ALTA 

RESISTÊNCIA, REVESTIDO COM 
MATERIAL LAMINADO, SEM COSTURA. 

APOIO DOS BRAÇOS: DOIS BRAÇOS 
FIXOS. SISTEMA ELETRÔNICO. 

INTEGRADO E DE BAIXA VOLTAGEM: 24 
VOLTS. TENSÃO DE ALIMENTAÇÃO. 127 

OU 220V~ 50/60HZ. ENCOSTO CABEÇA. -

BI-ARTICULÁVEL, REMOVÍVEL, 
ANATÔMICO, COM MOVIMENTO: 

ANTERIOR, POSTERIOR, LONGITUDINAL E 
DE ALTURA. ->EQUIPO. COMPOSIÇÃO: - 

SERINGA TRÍPLICE. - 1 TERMINAL COM 
SPRAY PARA ALTA ROTAÇÃO. - 1 

TERMINAL PARA MICROMOTOR 
PNEUMÁTICO. PEDESTAL. -MONTADO 

SOBRE QUATRO RODÍZIOS. PEDAL -
PROGRESSIVO PARA O ACIONAMENTO 

DAS PEÇAS DE MÃO NOS ENGATES DO 
EQUIPO, O QUE POSSIBILITA O 

CONTROLE DA VELOCIDADE E COM 
ACIONAMENTO EM QUALQUER PONTO DO 

PEDAL. SERINGA TRÍPLICE. -BICO 

GIRATÓRIO, REMOVÍVEL E 
AUTOCLAVÁVEL. MANGUEIRAS. -LISAS, 

ARREDONDADAS, LEVES E FLEXÍVEIS, 
SEM RANHURAS OU ESTRIAS. SUPORTE 

DAS PONTAS. -COM ACIONAMENTO 
PNEUMÁTICO INDIVIDUAL. TAMPO DE 

INOX. -REMOVÍVEL. -FÁCIL DE LIMPAR. -
GARANTE MAIS PRATICIDADE E 

RESISTÊNCIA À CORROSÃO. CAIXA DE 
LIGAÇÃO. -COMPACTA CONSTRUÍDA EM 

ABS COM CANTOS ARREDONDADOS. 
PINTURA. -NA COR GELO, COM 

TRATAMENTO ANTICORROSIVO. CORPO 
DO EQUIPO. -CONSTRUÍDO EM AÇO 

MACIÇO, COM TRATAMENTO 

ANTICORROSIVO, REVESTIDO EM 
POLIESTIRENO ALTO IMPACTO. 

PUXADOR. -FRONTAL E CENTRAL. 
RESERVATÓRIO TRANSLÚCIDO PARA: -

ÁGUA DAS PEÇAS DE MÃO E SERINGA 
TRÍPLICE. AMBIDESTRO. -> REFLETOR 

LEDS. TECNOLOGIA DE ILUMINAÇÃO – 
LEDS. COM 3 LEDS, FONTE DE LUZ FRIA. 

-> UNIDADE DE ÁGUA. COMPOSIÇÃO. 1 
SUCTOR DE SALIVA A AR (SISTEMA 

VENTURI). SISTEMA PNEUMÁTICO PARA 
ACIONAMENTO AUTOMÁTICO DO 

SUCTOR. MANGUEIRAS. LISAS, 
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ARREDONDADAS, LEVES E FLEXÍVEIS, 
SEM RANHURAS OU ESTRIAS. COM 

FILTRO DE DETRITOS E ENGATE RÁPIDO. 
CUBA. PROFUNDA DE CERÂMICA, 

REMOVÍVEL E COM RALO PARA RETENÇÃO 
DE SÓLIDOS. SISTEMA DE REGULAGEM 

DA VAZÃO DA ÁGUA. PARA BACIA. 
CONDUTOR DE ÁGUA BACIA. PINTADO EM 

TINTA A PÓ EPÓXI. ESTRUTURA 
CONSTRUÍDA EM TUBO DE AÇO E 

RECOBERTA COM MATERIAL RESISTENTE, 
COM CANTOS ARREDONDADOS.  FILTRO 

DE DETRITOS DE FÁCIL ACESSO PARA 
LIMPEZA. AMBIDESTRO. TODOS OS ITENS 

DEVERÃO SER FABRICADOS DE ACORDO 

COM A RESOLUÇÃO RDC59-AGENCIA 
NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – 

ANVISA QUE GARANTE O CUMPRIMENTO 
A LEGISLAÇÃO SANITÁRIA QUANTO AS 

BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO E 
CONTROLE- BPF, O PRODUTO DEVE 

AINDA APRESENTAR CERTIFICAÇÃO DO 
INMETRO. 

19 

MOCHO A GÁS - * SISTEMA DE ELEVAÇÃO 
DO ASSENTO A GÁS ATRAVÉS DE 

ALAVANCA LATERAL; * ENCOSTO 
ANATÔMICO; * BASE COM 5 (CINCO) 

RODÍZIOS, RESISTENTE, QUE SUPORTE 
ATÉ 135KG. * ESTOFAMENTO EM 

MATERIAL RÍGIDO E RESISTENTE, COM 

REVESTIMENTO SEM COSTURA, 
DENSIDADE ADEQUADA E ANTI-

DEFORMANTE; * ASSENTO COM 
ELEVAÇÃO CENTRAL E REBAIXAMENTO 

DAS BORDAS ANTERIORES; * O ITEM 
DEVERÁ SER FABRICADO DE ACORDO 

COM A RESOLUÇÃO RDC59 - AGENCIA 
NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – 

ANVISA QUE GARANTE O CUMPRIMENTO 
A LEGISLAÇÃO SANITÁRIA QUANTO AS 

BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO E 
CONTROLE – BPF; * O PRODUTO DEVE 

AINDA APRESENTAR CERTIFICAÇÃO DO 
INMETRO; * GARANTIA DE 1 ANO. 

UND 15 R$ 512,41 R$ 7.686,15 

20 

MOTOR DE BANCADA PARA PRÓTESE - * 

MOTOR POR INDUÇÃO; * ROTAÇÃO 
MÁXIMA DE 50.000 RPM; * TORQUE 

MÁXIMO: 7,5 N.CM; * ALIMENTAÇÃO 
BIVOLT; * CANETA COM 04 (QUATRO) 

ROLAMENTOS BLINDADOS E VEDAMENTO 
ANTI-POEIRA; * CONTROLE MANUAL DE 

VELOCIDADE NO PEDAL OU NO 
COMANDO; * CHAVE PARA ROTAÇÃO 

INVERSA (CONTROLE DE ROTAÇÃO 
DIREITA E ESQUERDA); * MODO CRUISE 

(PILOTO AUTOMÁTICO): MANTÉM A 
VELOCIDADE ESCOLHIDA AO 

PRESSIONAR O PEDAL POR 2 SEGUNDOS; 

UND 2 R$ 1.165,79 R$ 2.331,58 
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* POSSUI SISTEMA PARA PROTEÇÃO DE 
SOBRECARGA; * MODO DE CONTROLE DE 

VELOCIDADE MÁXIMA; * ACOMPANHA 
PEDAL, CANETA LEVE E ERGONÔMICA, 

DEMAIS ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS 
PARA O FUNCIONAMENTO E MANUAL DE 

OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DO 
EQUIPAMENTO; * PESO DE 2,4KG; * 

GARANTIA DE 1 ANO. 

21 

PLASTIFICADORA A VÁCUO - * 

ACIONAMENTO AUTOMÁTICO DO VÁCUO; 
* ACOMPANHA KIT DE GRANALHAS E 

PORTA MODELOS COM 2 FUNÇÕES; * 
POSIÇÃO PLANO: CÓPIA DE TODO O 

MODELO. INDICADO PARA MODELOS 

BAIXOS; * POSIÇÃO CANECA: FACILITA A 
REMOÇÃO DA PLACA, ESCONDE AS 

RETENÇÕES E NÃO PRECISA RECORTAR O 
MODELO DE GESSOS; * PESO DE 5,4KG; 

* DIMENSÃO: 24X27X19CM; * ACEITA 
PLACAS REDONDAS E QUADRADAS COM 

ATÉ 7 MM DE ESPESSURA; * MOTOR COM 
1400W DE POTÊNCIA; * RESISTÊNCIA DE 

CARBONO: MAIOR DURABILIDADE E 
AQUECIMENTO RÁPIDO E UNIFORME; * 

GARANTIA DE 1 ANO. 

UND 1 R$ 1.611,58 R$ 1.611,58 

22 

MOTOR CIRÚRGICO - * UNIDADE 

TOTALMENTE MICROPROCESSADA; * O 
MOTOR CIRÚRGICO DEVE SER 

CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO 

ANODIZADO, AÇO INOXIDÁVEL OU 
MATERIAL DE QUALIDADE SUPERIOR; * 

PERMITE CONTROLE DE VELOCIDADE, 
TORQUE E VAZÃO DA BOMBA DE 

IRRIGAÇÃO; * POSSUI VISOR DE 
CRISTAL LÍQUIDO, OU TECNOLOGIA 

SUPERIOR, COM, NO MÍNIMO, INDICAÇÃO 
DO TORQUE, VELOCIDADE E 

PORCENTAGEM DE IRRIGAÇÃO; * DEVE 
POSSUIR SISTEMA DE INVERSÃO DO 

SENTIDO DE ROTAÇÃO DO MOTOR; * 
DEVE POSSUIR SISTEMA DE PROTEÇÃO 

CONTRA SOBRECARGA, QUE DESLIGA O 
MOTOR SEMPRE QUE HOUVER RISCO 

PARA A CAIXA DE COMANDO; * DEVE 

POSSUIR FAIXA DE VARIAÇÃO DE 
ROTAÇÃO DE, NO MÍNIMO, 1000 – 30000 

RPM; * DEVE POSSUIR FAIXA DE 
VARIAÇÃO DE TORQUE DE, PELO MENOS, 

5 – 50 N.CM; * DEVE POSSUIR BOMBA DE 
IRRIGAÇÃO PERISTÁLTICA COM VAZÃO 

MÁXIMA DE, PELO MENOS, 100 ML/MIN; * 
O MOTOR CIRÚRGICO DEVE SER 

COMPATÍVEL COM, NO MÍNIMO, AS 
SEGUINTES REDUÇÕES: 1:1, 16:1 E 

20:1; * DEVE PERMITIR ATIVAÇÃO DO 
MOTOR ATRAVÉS DE PEDAL PARA 

ROTAÇÃO NO SENTIDO HORÁRIO, ANTI-

UND 2 R$ 9.637,02 R$ 19.274,04 
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HORÁRIO E IRRIGAÇÃO; * TENSÃO E 
FREQUÊNCIA DE ALIMENTAÇÃO DE 220 V 

/ 60HZ; * ACOMPANHA 02 (DOIS) MICRO 
MOTORES COM CABOS E CONEXÕES, 01 

(UM) PEDAL DE COMANDO, 01 (UM) 
SUPORTE PARA MOTOR ELÉTRICO DE 

INDUÇÃO, 01 (UMA) BOMBA DE 
IRRIGAÇÃO, COM MANGUEIRA DE 

IRRIGAÇÃO, CASSETE DE BOMBA 
PERISTÁLTICA, HASTE PARA COLOCAÇÃO 

DA SOLUÇÃO IRRIGANTE, KIT DE 
IRRIGAÇÃO, MALETA PARA TRANSPORTE 

E ACONDICIONAMENTO, 01 (UM) CONTRA 
ÂNGULO E 01 (UMA) PEÇA RETA COM 

IRRIGAÇÃO INTERNA 1:1 QUE SUPORTE O 

TORQUE DO MOTOR, TODOS OS 
ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS AO 

COMPLETO FUNCIONAMENTO DO 
EQUIPAMENTO E O MANUAL DE 

OPERAÇÃO E SERVIÇO; * REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE; * GARANTIA DE 

1 ANO. 

23 

MOTOR ROTATÓRIO DE ENDO - * POSSUI 

DISPLAY TOUCH SCREEN COLORIDO E 
AMPLO; REALIZA MOVIMENTO 

ROTATÓRIO E RECIPROCANTE; * 
COMPATÍVEL COM OS SISTEMAS WAVE 

ONE, WAVE ONE GOLD, PROTAPER E 
DEMAIS SISTEMAS DISPONÍVEIS NO 

MERCADO; * APRESENTA 06 (SEIS) 

PROGRAMAS PREDEFINIDOS (WAVE ONE, 
PROTAPER UNIVERSAL, PROTAPER NEXT, 

PATHFILE, RECIPROC E GATES) E 07 
(SETE) PROGRAMAS LIVRES; * POSSUI 

OPÇÃO AUTO REVERSO; * ACIONAMENTO 
DO MOTOR ATRAVÉS DE PEDAL OU NO 

DISPLAY; * FUNCIONA LIGADO À FONTE 
OU À BATERIA; * AUTONOMIA DA 

BATERIA DE 04 (QUATRO) HORAS; * 
CONTROLE DE VELOCIDADE DE 250 A 

1200 RPM; * CONTROLE DE TORQUE DE 
0.6 - 4.0 NCM; * ACOMPANHA PEDAL 

PARA ACIONAMENTO DO MOTOR, CONTRA 
ÂNGULO DE CABEÇA PEQUENA E 

AJUSTÁVEL EM 06 (SEIS) POSIÇÕES 

DIFERENTES, DEMAIS COMPONENTES E 
ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS AO PERFEITO 

FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO E 
MANUAL DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO; 

* REGISTRO NA ANVISA;  * GARANTIA DE 
18 MESES (A EXCEÇÃO DO CONTRA 

ÂNGULO QUE POSSUI GARANTIA DE 12 
MESES). 

UND 2 R$ 9.670,17 R$ 19.340,34 

24 

LOCALIZADOR APICAL - * OPERAÇÃO DE 
FORMA AUTOMÁTICA, NÃO SENDO 

NECESSÁRIO AJUSTES MANUAIS; * 
DISPENSA A UTILIZAÇÃO DE MÉTODOS 

CONVENCIONAIS RADIOGRÁFICO; * 

UND 2 R$ 2.233,02 R$ 4.466,04 
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POSSUI TELA FRONTAL LCD BRILHANTE E 
COLORIDA; * CORPO INJETADO EM ABS; 

* INDICADOR QUANDO A LIMA É 
COLOCADA NO CANAL DA RAIZ 

DENTÁRIA; * INDICADOR SONORO COM 
INTENSIDADE AJUSTÁVEL; * INDICADOR 

DE NÍVEL DE BATERIA NO PAINEL; * 
EQUIPAMENTO ENERGIZADO POR UMA 

BATERIA RECARREGÁVEL; * DISPLAY DE 
LCD – CRISTAL LÍQUIDO: TELA DE 4,5, 

COLORIDA E ALTO CONTRASTE; * NÃO 
SOFRE INTERFERÊNCIA DAS ESTRUTURAS 

ANATÔMICAS ADJACENTES AO DENTE. 
DESTA FORMA O FATO DE O CANAL 

ESTAR SECO, OU CHEIO COM 

ELETRÓLITOS, SANGUE OU COM UMA 
SALMOURA FISIOLÓGICA NÃO AFETA O 

RESULTADO DA MEDIÇÃO; * 
ALIMENTAÇÃO BIVOLT AUTOMÁTICO 100 

V – 240 V; * FREQUÊNCIA DE 50/60 HZ; 
* PESO LÍQUIDO DE 0,336 KG; PESO 

BRUTO DE 0,690 KG; * BATERIA DE 3,7 V 
E 750 MA; * GARANTIA DE 1 ANO. 

25 

VIBRADOR DE GESSO - * CARENAGEM 
CONFECCIONADA EM ABS 

(POLIPROPILENO); APARELHO UTILIZADO 
PARA ELIMINAR BOLHAS DE AR, COM 

EFEITOS VIBRATÓRIOS NOS MATERIAIS 
DE MOLDAGEM E REVESTIMENTO DE 

GESSO; * POSSUI POTENCIÔMETRO PARA 

ESCOLHA DO NÍVEL DE VIBRAÇÃO; * 
POSSUI LUZ EM LED PILOTO INDICADORA 

DE QUE O EQUIPAMENTO ESTÁ LIGADO; 
* POSSUI BANDEJA REMOVÍVEL COM 

ÁREA ÚTIL DE 125 MM; * POSSUI 04 
(QUATRO) VENTOSAS NA BASE PARA 

FIXAÇÃO; * ALIMENTAÇÃO BIVOLT 110V 
– 220V COM CHAVE SELETORA; * 

FREQUÊNCIA 50/60 HZ; * POTÊNCIA 
40W; * PESO LÍQUIDO DE 1,280 KG E 

PESO BRUTO DE 1,376 KG; * 
ACOMPANHA TODOS OS COMPONENTES E 

ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS PARA O 
COMPLETO FUNCIONAMENTO DO 

EQUIPAMENTO E MANUAL DE OPERAÇÃO 

E MANUTENÇÃO; * GARANTIA DE 1 ANO 

UND 2 R$ 340,00 R$ 680,00 

26 

RECORTADOR DE GESSO - * APARELHO 

INDICADO PARA RECORTE DE MODELOS 
DE GESSO; * CARENAGEM 

CONFECCIONADA EM PLÁSTICO COM 
ALTA RESISTÊNCIA E ANTI ADERENTE AO 

GESSO OU ALUMÍNIO; * POSSUI CHAVE 
LIGA/DESLIGA; * POSSUI DISCO PARA 

DESGASTE DO GESSO DE 10’’; * DEVE 
PERMITIR ABERTURA DA TAMPA PARA 

LIMPEZA E TROCA DO DISCO COM 
APENAS UM PARAFUSO; * MESA COM 

AMPLA ÁREA ÚTIL PARA RECORTAR ATÉ 

UND 2 R$ 2.264,88 R$ 4.529,76 
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DOIS MODELOS; * IRRIGAÇÃO 
AUTOMÁTICA DURANTE A UTILIZAÇÃO DO 

EQUIPAMENTO; * SISTEMA ELÉTRICO E 
MOTOR ISOLADO SEM OFERECER RISCO 

DE CHOQUE AO OPERADOR; * POSSUI 04 
(QUATRO) PÉS DE BORRACHA PARA 

ABSORVER MELHOR A VIBRAÇÃO; * 
ALIMENTAÇÃO 110V – 220V COM CHAVE 

SELETORA; * FREQUÊNCIA DE 50/60 HZ; 
* POTÊNCIA DE ½ CV; * ACOMPANHA 

MANGUEIRA DE ENTRADA E SAÍDA DE 
ÁGUA E CONECTORES, CHAVE PARA 

SOLTAR O DISCO, TODOS OS 
ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS PARA O 

COMPLETO FUNCIONAMENTO DO 

EQUIPAMENTO E O MANUAL DE 
OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO; * GARANTIA 

DE 1 ANO 

27 

DISPOSITIVO ESTABILIZADOR PARA 

TRATAMENTO DENTÁRIOS DE PACIENTES 
ESPECIAIS – REFERE-SE A UMA PATENTE 

DE INVENÇÃO PARA DISPOSITIVO 
ESTABILIZADOR, PERTENCENTE AO 

CAMPO DE EQUIPAMENTOS DE USO EM 
ODONTOLOGIA; * DESENVOLVIDO PARA 

ESTABILIZAR PACIENTES ESPECIAIS, 
DURANTE TRATAMENTO DENTÁRIO 

REALIZADO EM CADEIRA 
ODONTOLÓGICA; * COMPOSTA POR 

ENCOSTO (200) E ASSENTO (201), ENTRE 

OUTROS, DISPOSTA JUNTO DE EQUIPO 
ODONTOLÓGICO, DITO PACIENTE (300) 

TENDO BRAÇOS IMOBILIZADOS E 
CRUZADOS SOBRE O PEITO ATRAVÉS DE 

CONJUNTO DE MANGAS DE 
IMOBILIZAÇÃO DOS BRAÇOS (40) 

VESTIDAS NOS ANTEBRAÇOS E DOTADAS 
DE CINTAS COM VELCRO (41) FIXADAS 

EM TORNO DE RESPECTIVOS BRAÇOS DO 
PACIENTE E CINTAS COM VELCRO DE 

FIXAÇÃO (42), E POR CAMISA DE 
IMOBILIZAÇÃO DO TRONCO (60), 

APLICADA SOBRE O PEITO E BRAÇOS 
IMOBILIZADOS PELAS MANGAS (40) E 

DOTADA DE CINTAS COM VELCRO DE 

FIXAÇÃO (62), DITO  DISPOSITIVO 
ESTABILIZADOR COMPREENDIDO POR 

CONJUNTO DE CINTAS DE 
ESTABILIZAÇÃO DO QUADRIL E PERNAS 

(1), NO CONJUNTO ASSENTO DA 
CADEIRA ODONTOLÓGICA QUE É PRESO 

NO ASSENTO (201) E DIRETAMENTE NO 
QUADRIL E PERNAS, INDEPENDENTE UMA 

DA OUTRA DO PACIENTE E POR 
CONJUNTO DE CINTAS DE 

ESTABILIZAÇÃO DO TRONCO (20), NO 
ENCOSTO (200) DA CADEIRA 

ODONTOLÓGICA QUE É PRESO NO 

UND 2 R$ 3.736,16 R$ 7.472,32 
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ENCOSTO (200) E NO QUAL SÃO PRESAS 
AS MANGAS DE IMOBILIZAÇÃO DE 

BRAÇOS (40) E CAMISA DE 
IMOBILIZAÇÃO DE TRONCO (60) 

APLICADAS NO PACIENTE; * CONTENDO 
KIT PARA FIXAÇÃO NA CADEIRA, BLUSA 

PARA ESTABILIZAÇÃO DO PACIENTE, 
LENÇOL PARA FIXAÇÃO SUPERIOR, 2 

(DUAS) DEDEIRAS EM ACRÍLICO, COLAR 
CERVICAL, ROLO DE ESPUMA E CAIXA DE 

PAPELÃO; *GARANTIA DE 1 ANO 

28 

FOTOPOLIMERIZADOR - * APARELHO 

INDICADO PARA POLIMERIZAR RESINA 
ATRAVÉS DE LUZ VISÍVEL TIPO LED; * 

APARELHO SEM FIO, OFERECE CONFORTO 

NO MANUSEIO E LIBERDADE NOS 
MOVIMENTOS; * CORPO DO APARELHO 

CONFECCIONADO EM ABS (MATERIAL 
TERMOPLÁSTICO) INJETADO COM VISUAL 

MODERNO E HARMONIOSO, RESISTENTE 
E DE FÁCIL HIGIENIZAÇÃO; * LUZ FRIA, 

NÃO PERMITINDO AQUECIMENTO DA 
RESINA NEM DO DENTE; * FONTE DE LUZ 

AZUL TIPO LED, COM COMPRIMENTO DE 
ONDA NA FAIXA DE 440 NM A 480 NM, 

APROXIMADAMENTE; * CONTROLE DE 
OPERAÇÃO COM BOTÕES NA PRÓPRIA 

CANETA, ACIONAMENTO DO APARELHO, 
AJUSTE DO TEMPO DE ATIVAÇÃO E 

SELEÇÃO DO MODO DE ATIVAÇÃO; * 

POSSUI 03 (TRÊS) MODOS DE ATIVAÇÃO: 
CONTÍNUO (MÁXIMA LUMINOSIDADE DO 

INÍCIO AO FIM DA POLIMERIZAÇÃO), 
GRADUAL (AUMENTO GRADUAL DA 

INTENSIDADE DA LUZ) E PULSANTE 
(ACIONAMENTO PULSANTE COM CICLOS 

DE 1X1 SEG; * TEMPO DE OPERAÇÃO 
PROGRAMÁVEL EM 5, 10, 15 E 20 

SEGUNDOS; SINAL SONORO (BIP) A 
CADA 5 SEGUNDOS E NO FINAL DA 

OPERAÇÃO; * CONDUTOR DE LUZ 
ATRAVÉS DE PONTEIRA CONFECCIONADA 

COM POLÍMERO ESPECIAL OU FIBRA 
ÓPTICA, RESISTENTE, GIRATÓRIO, 

REUTILIZÁVEL E AUTOCLAVÁVEL A 

134ºC; * BASE DE DESCANSO COM 
CARREGADOR DE BATERIA E LED 

INDICADOR DE CARGA DA BATERIA; * 
SISTEMA STAND BY, QUE DESLIGA 

AUTOMATICAMENTE APÓS 2 (DOIS) 
MINUTOS SEM UTILIZAÇÃO; * BATERIA 

INTELIGENTE RECARREGÁVEL; * SISTEMA 
INTELIGENTE DE DESLIGAMENTO 

AUTOMÁTICO, A BATERIA DESLIGA 
AUTOMATICAMENTE EM CASO DE 

SUBTENSÃO, GARANTINDO UMA 
FOTOATIVAÇÃO SEGURA; * 

ALIMENTAÇÃO BIVOLT AUTOMÁTICO 100 

UND 12 R$ 1.674,47 R$ 20.093,64 
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– 240V, FREQUÊNCIA DE 50/60 HZ; * 
BATERIA DE LI-ION 3,7V – 2200 MAH; * 

COMPRIMENTO DE ONDA DE 420 – 480 
NM; * POTÊNCIA DA LUZ DE, NO MÍNIMO, 

1.200 MW/CM²; * ACOMPANHA 
PROTETOR OCULAR E DEMAIS 

ACESSÓRIOS E COMPONENTES 
NECESSÁRIOS PARA O COMPLETO 

FUNCIONAMENTO DO EQUIPAMENTO E 
MANUAL DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO; 

* REGISTRO NA ANVISA; * GARANTIA DE 
1 ANO 

TOTAL GERAL 
R$ 

644.136,57

  

 

22.13. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 
147/2014, de 07 de agosto de 2014. 

 
22.13.1. Para o ITEM: 17 – (Cota Principal) - poderão participar os interessados que 

atendam aos requisitos do edital.  

 
22.13.2. Para o ITEM: 18 – (Cota Reservada até 25%)- Poderão participar deste item, nos 

termos dos artigos 47 e 48 da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 
147/14, Lei Complementar nº 155/16 e regulamentado pelo DECRETO Nº 8.538, DE 06 DE 

OUTUBRO DE 2015, somente as microempresas e empresas de pequeno porte, que atenderem a 
todas as exigências deste edital. 

 
22.13.3. Para os ITENS: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 

19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27 e 28 - (Cota Exclusiva para ME, EPP e MEI), vez que 
atendem aos requisitos previstos nos artigos 47 e seguintes da Lei Complementar nº123/2006, 

com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 147/2014. 
 

22.13.4. Se a mesma pessoa jurídica vencer a cota reservada e a cota de ampla 
concorrência, a contratação do objeto será pelo menor valor obtido na licitação. (art. 

8º, §3º, do Decreto 8.538/2015). 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) data de 

assinatura do contrato, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. Justifica-se a necessidades dos Equipamentos para equipar adequadamente as Unidades 

da Atenção Básica e Unidades de Atenção Especializada em Saúde do Município, para que assim 
possamos prestar atendimento de qualidade aos usuários do Serviço Público de Saúde e 

proporcionar ferramentas de trabalho adequadas e de qualidade aos servidores públicos 
municipais. 
 

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

 

3.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 (Vinte) dias corridos, contados do(a) recebimento 

a Ordem de Fornecimento, no seguinte endereço: Av. Severino Pinheiro, 171 – Centro – Limoeiro 

- PE. 
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3.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

3.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

3.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 

3.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

3.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

4.1. São obrigações da Contratante: 

4.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

4.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; 

4.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

4.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

4.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

4.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade;. 

5.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

5.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

5.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
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5.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

5.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

6.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

7. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

7.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

8. DO PAGAMENTO 

 

8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trintas) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

8.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 

de abril de 2018. 

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
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prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

8.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

8.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério da contratante. 

8.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, 

de 26 de abril de 2018. 

8.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

8.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

8.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

8.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

8.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, os valores poderão ser corrigidos pela variação do IPCA 
ou outro índice que vier a sucedê-lo, havida entre as datas do vencimento e do efetivo 

pagamento. 
 

9. DO REAJUSTE  
 

9.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas.  

 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

10.1.1. executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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10.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.5. cometer fraude fiscal; 

10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

10.2.2. multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor do contrato, até o limite de 20 (vinte) dias;  

10.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

10.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

10.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos;  

10.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

10.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1 

deste Termo de Referência. 

10.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

10.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas 

à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

10.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

10.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

10.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

10.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do município e cobrados judicialmente. 

10.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, o município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
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apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

10.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público.  

10.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

11. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

 

11.1. O custo estimado da contratação é de R$ 644.136,57 (Seiscentos e quarenta e quatro 

mil, cento e trinta e seis reais e cinquenta e sete centavos). 

 
12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

 

 

Programa de Trabalho: 10.3020.4282.276.0000 – 10.1220.0212.262.0000 – 

10.3010.4282.265.0000 - Elemento de Despesa: 44.90.52 

 

Limoeiro, 05 de dezembro de 2022 

 

 

 

João Marcelo Coutinho Fonseca 

Coordenador de Saúde Bucal  
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ANEXO II – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ........./...., QUE FAZEM ENTRE SI 

O(A)................................................E A EMPRESA .................................................. 

 

O MUNICÍPIO DE LIMOEIRO-PE, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE,  com sede na 
Av. Severino Pinheiro, 171 – Centro – Limoeiro - PE, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 

................................, neste ato representado(a) pelo(a) .........................(cargo e nome), 
nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... 

de ............... de ..........., portador da matrícula funcional nº ....................................,., 

doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 
nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº 

........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20....,  mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 
 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ........................., conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

 

ITEM 

 
DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE  QUANTIDADE VALOR 

     

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com 

início na data de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na 

forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do município, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   
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5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

 

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trintas) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

5.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 

de abril de 2018. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério da contratante. 

5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, 

de 26 de abril de 2018. 

5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 
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5.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  

5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, os valores poderão ser corrigidos pela variação do IPCA 

ou outro índice que vier a sucedê-lo, havida entre as datas do vencimento e do efetivo 

pagamento. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  

 

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital. 

 

8. CLAÚSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 
 

8.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 
 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 

São obrigações da Contratante: 
 

9.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
9.1.1. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; 
9.1.2. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
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9.1.3. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

9.1.4. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

9.1.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

 
São obrigações da Contratada: 

 
9.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.2.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 
qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 
9.2.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e 

da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
9.2.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.2.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
9.2.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

9.2.6. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.2.7. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA– SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital.  
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 
 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  
11.2. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 

XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

11.3. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.5. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.6. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

11.7. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.8. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.9. Indenizações e multas. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 
12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;  
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12.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS. 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e 

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, no Diário Oficial 

dos Municípios-AMUPE,  previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Limoeiro para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 

55, §2º da Lei nº 8.666/93.  

16.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 
 

Limoeiro,  .......... de.......................................... de 20..... 
 

 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 

 
_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 

 
1- 

2- 
 

 
 

  



 

Praça Comendador Pestana, 113 - Palácio Francisco Heráclio do Rego – Centro, Limoeiro-PE  
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA 

 

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 
 

 
AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LIMOEIRO-PE. 

 
 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2022 – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS 

DESTINADOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO/PE. 

 
Prezados Senhores, 

 

Pela presente, formulamos PROPOSTA COMERCIAL, de acordo com todas as condições do 
Pregão Eletrônico n.º 035/2022 e seus anexos. 

 
 

1 - Compõem nossa proposta os seguintes documentos: 
 

1.1 - descrição do objeto, nos parâmetros do termo de referência, com indicação do preço 
unitário de cada item e do preço total propostos; 

 
1.2 – dados complementares para a contratação. 

 
2 - Os preços ora propostos incluem todas as despesas diretas, indiretas, benefícios, tributos, 

contribuições, seguros e licenças de modo a se constituírem em única e total contraprestação 
pela execução do objeto. 

 

3 - O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data 
estabelecida no respectivo edital para o seu acolhimento. 

 
Sem mais para o momento, firmamo-nos. 

 
 

Local, dia, mês e ano. 
 

 
 

_____________ _____________ 
Nome do representante legal  

Razão social da empresa e CNPJ 

 


